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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 010/2014
I. CARTÓRIO JUDICIAL NÃO OFICIALIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE DE NOMEAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO APÓS 13/04/1977, CF 69 EC N. 07 E CF 88, ART 31 DO ADCT. EXISTÊNCIA DE CARTÓRIOS JUDICIAIS NÃO OFICIALIZADOS INCONSTITUCIONALIDADE.

II. PAGAMENTO DE CUSTAS PELO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO NA FORMA DO PARÁGRAFO 1º DO ARTIGO 20 DA LEI ESTADUAL N. 9.974/2013, INCONSTITUCIONALIDADE.

III. ORIENTAÇÃO DO CPGE: a) administrativamente, o não cumprimento de Lei manifestamente inconstitucional, evitando assim que se efetive dano ao erário; b) judicialmente, endossamento da adesão ao polo ativo na Ação Popular nº 0014488-98.2014.8.08.0024 que impugna a existência de serventias judiciais privada, por contrariar o artigo 31 do ADCT; c) recomendar ao Excelentíssimo Governador do Estado que adote medidas judiciais com objetivo de impugnar a validade da norma contida no artigo 20, parágrafo 1º da Lei 9.974/2013, que instituiu a obrigação para a fazenda Pública Estadual de pagamento de custas em serventias judiciais não oficializadas, o que recomendamos seja feita através de ação direta de inconstitucionalidade por haver confronto com o art. 31 do ADCT. 
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 05 de novembro de 2014, deliberou, por unanimidade, aprovar o voto da Conselheira Dra. Eva Pires Dutra, nos autos dos Processos Administrativos nºs 65496302 e 63692830, em que se discutia a cobrança de custas por cartório não oficializado da Primeira Vara da Fazenda Pública de Vitória.

Vitória, 06 de novembro de 2014

RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE

Presidente do Conselho/PGE
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